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Honorários advocatícios em grau recursal 

 

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento 

sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, 

sobre o valor atualizado da causa, atendidos: 

I - o grau de zelo do profissional; 

II - o lugar de prestação do serviço; 

III - a natureza e a importância da causa; 

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

 

O percentual já estava previsto no CPC/73, art. 20, p. 3º: 

 

CPC/73, Art. 20, § 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e 

o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 

para o seu serviço. 

 

O atendimento a tais requisitos era o que se chamava de apreciação equitativa do juiz. Só que 

no CPC/73, o percentual de 10 a 20% era sempre sobre o valor da condenação. Por conta disso, 

surgiu o entendimento de que a apreciação equitativa só poderia ser feita quando a sentença fosse 

condenatória. 

 

As sentenças constitutivas e declaratórias ficavam no limbo. Por isso, o legislador de 2015 

fala expressamente em “valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
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possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa”, que abarca, além das sentenças 

condenatórias, as sentenças constitutivas, as declaratórias, as de improcedência. 

 

Com base em que elementos o juiz realiza a apreciação equitativa? Aqueles elencados nos 

incisos do p. 2º do art. 85, CPC/15. São os mesmos requisitos que eram trazidos pelo art. 20, p. 3º 

CPC/73: 

I - o grau de zelo do profissional; 

II - o lugar de prestação do serviço; 

III - a natureza e a importância da causa; 

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

 

A doutrina afirma que houve uma redução do poder do juiz em apreciar de maneira 

equitativa dos honorários advocatícios. Porque, embora possam analisar todos os requisitos do p. 

2º do art. 85, esses percentuais estariam delimitados de 10 a 20%. 

 

 Isso quer significar que, em regra, não pode haver fixação de honorários inferior a 10%, nem 

superior a 20%. 

 

Exceções:  

Nestas hipóteses, pode se ter a fixação de honorários com base na apreciação equitativa do 

juiz: 

 Causas envolvendo a Fazenda Pública – art. 85, p. 3º: traz faixas de condenação. 

 Causas de valor inestimável ou irrisório – art. 85, p. 8º. 

o Inestimável -> valor excessivo; quantia muito alta. Também se refere a algo de 

apreço à parte, algo que não seja possível precificar. 

o Irrisório -> aquele cujo valor é praticamente inexistente. O benefício 

econômico é ínfimo. 

 Causas em que o valor for muito baixo – art. 85, p. 8º. 

o É diferente do irrisório. Ex.: valor da causa – 200,00. Honorários 10%: 20,00. É 

muito baixo. Por isso, o juiz pode entender que os honorários devem ser de 

2.000,00 (apreciação equitativa). O advogado deve ser remunerado de maneira 

condizente com sua atuação no processo. 
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Honorários advocatícios nas causas envolvendo a Fazenda Pública: 

 

Art. 85. § 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários 

observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais: 

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 

econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos; 

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 

econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-

mínimos; 

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do 

proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) 

salários-mínimos; 

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do 

proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) 

salários-mínimos; 

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 

econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos. 

 

Foi feita muita pressão para que não fosse mais possível o juiz apreciar equitativamente o 

valor dos honorários da Fazenda Pública. Isto porque havia uma crítica de que, na prática, os 

juízes fixavam os honorários da Fazenda em valores muito baixos.  

 

Como se tinha um aviltamento dos honorários fixados para a Fazenda Pública, nada melhor 

do que fixar, na lei, quais percentuais deveriam ser aplicados. 

 

Ademais, foi expressamente previsto no art. 85, p. 5º que: Quando, conforme o caso, a 

condenação contra a Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor 

da causa for superior ao valor previsto no inciso I do § 3º, a fixação do percentual de honorários 

deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim 

sucessivamente. 

 

 


